PARECER Nº     , DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023.

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 704, DE 2021

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, a projeto de lei em epígrafe objetiva instituir no calendário oficial do Estado de São Paulo o “Dia em Memória às Vítimas do Aborto”, a ser celebrado no dia 28 de abril de cada ano. 

Na presente oportunidade, o referido projeto de lei vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos apreciar a iniciativa legislativa, nos termos do Art. 57, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Pelo exposto na justificativa da citada iniciativa legislativa, pretende o nobre autor da matéria, é preciso lembrar da memória dos que denomina “vítimas do aborto”, primando para que “sua memória nos mova à ação e dando absoluta prioridade à mãe e à criança em se ventre”. 

Urge destacar que a iniciativa legislativa não faz qualquer diferenciação quanto às práticas de aborto, desconsiderando a previsão legal que autoriza o abortamento em situações extremas.

Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob o aspecto meramente formal, entendeu a nobre Dep. Marta Costa tratar-se de matéria amparada pelos termos da Constituição do Estado de São Paulo. Ressalvado voto em contrário do Dep. Paulo Fiorilo, a iniciativa legislativa foi aprovada pelo colegiado. 

Encaminhado à apreciação da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, coube à Dep. Paula da Bancada Feminista a missão de relatar a matéria. Em sua análise, entendeu a nobre parlamentar tratar-se de matéria que “contraria normas constitucionais, tratados internacionais aos quais o Brasil é signatário, a legislação infraconstitucional e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidada no julgamento da ADPF 54”. Assim, a partir da exposição do seu entendimento, entendeu manifestar seu voto contrário ao projeto de lei em comento. 
A partir de pedido de vista, cabe expressar meu entendimento. 

As legislações e jurisprudências brasileiras sobre o tema expressamente vedam a prática do aborto. Os tipos legais autorizados (gravidez decorrente de violência sexual/estupro, risco de vida à gestante e feto anencéfalo), em verdade, constituem-se como exceções à regra proibitiva. Neste sentido, importa assegurar que, excetuando casos de práticas clandestinas, a realização do abortamento legal em nosso país goza de fundamentos e sua ocorrência não implica em prática de crime. 
Pelo conteúdo dos tipos legalmente autorizados de aborto, é possível asseverar que sua prática é, necessariamente, decorrente de grave situação da mulher, seja pelo aspecto de violência sofrida, de risco de sua vida ou de violação à sua liberdade reprodutiva
. Por estas razões, o Estado brasileiro torna o abortamento legal uma medida de saúde pública, asseverando o direito à integridade física e moral da gestante, além da preservação da dignidade e da sua própria vida. Em outras palavras: na ponderação entre direitos da mãe e garantias do nascituro, bem como no sopesamento de valores, a legislação brasileira, em casos restritos, opta por salvaguardar direitos fundamentais da mulher. 

  Instituir uma data para celebrar a memória das vítimas de abortamento, sem sequer reconhecer a existência de previsão legal de aborto, igualando toda interrupção voluntária da gravidez como conduta criminosa, significa oficializar estigma, dando a chancela estatal às práticas preconceituosas e violentas, além de promover perseguição moral às mulheres cujas condutas estão amparadas por lei.

A iniciativa legislativa, se posta em prática, resultará em retrocesso à política de saúde pública que prima pela preservação da vida de mulheres que, ressalta-se, amparadas pela lei e jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, buscam a interrupção da gestação em razão de violência sofrida, de risco de sua vida ou de violação à sua liberdade reprodutiva. Significa restringir direito fundamental à saúde e dignidade humana, elementos essenciais à defesa da vida das mulheres. 
O projeto de lei em comento não tem o objetivo de criar ações tendentes a afastar a prática de quaisquer tipos de abortamento, numa ação de convencimento – o que seria compreensível sob o ponto de vista ideológico. Salvo entendimento em contrário, assevero que a iniciativa legislativa viola direitos fundamentais da mulher e coloca em risco a continuidade de política pública indispensável à preservação da vida destas pessoas, posto instituir uma data celebrativa contrária ao disposto na legislação brasileira e na consolidada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Destarte, entendo que a aprovação do Projeto de Lei nº 704/2021 resultará em grave dano à política de promoção da vida e integridade física e moral de mulheres que, protegidas pela legislação federal aplicável, buscam o amparo do Estado ante situações extremas, devendo, sob o aspecto material, ser rejeitado.

Neste sentido, considerando todo o exposto, bem como o dever da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de contribuir para a defesa dos direitos humanos e o enfrentamento a todas as formas de discriminação, e, considerando, ainda, o papel que cabe à esta digna Comissão de promoção da cidadania de todas as mulheres, naquilo que nos compete analisar, somos contrárias ao Projeto de Lei nº 704, de 2021.
É o nosso parecer.

Dep. Beth Sahão – PT
Relatora
� Em 2012, em sede da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54, o Supremo Tribunal Federal, amparado na liberdade sexual e reprodutiva, no direito à saúde, na dignidade e autodeterminação das mulheres, decidiu “declarar a inconstitucionalidade da interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126 e 128, incisos I e II, do Código Penal”.





